Comarca da Capital - 15ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: João Felipe Nunes Ferreira Mourão
Processo nº 0202322-84.2012.8.19.0001
JOSÉ HAROLDO HUGUENIN CÂMARA impetrou mandado de segurança com pedido liminar contra ato praticado pelo PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ E PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO DO DETRAN - AVR ASSESSORIA TÉCNICA LTDA., pleiteando a recontagem de seus pontos na prova de títulos, com nova classificação final no concurso público para o cargo de enfermeira geral, nos termos de sua inicial de fls. 02/13, instruída com documentos de fls. 14/92. Alega o Impetrante ter participado do Concurso Público do DETRAN (Edital 001/2011-11/03/2012), realizado pela empresa AVR ASSESSORIA TÉCNICA LTDA., para o cargo de Analista de Gestão de Trânsito, tendo obtido, em gabarito preliminar, 78 pontos e a classificação em 108º lugar. Aduz que, passada a fase recursal e com a publicação do gabarito definitivo, houve questões anuladas, dentre as quais as questões de nº 05 e 34, que o Impetrante não havia acertado. Assim, entende que sua pontuação deveria ter alcançado a nota final de 82 pontos, com o consequente remanejamento da ordem de classificação, o que não ocorreu. Decisão de fls. 39, deferindo a liminar para que sejam atribuídos ao Impetrante os pontos relativos às questões 05 e 34. Informações prestadas pelo primeiro Impetrante às fls. 57/58, com esclarecimentos prestados pela Comissão Organizadora do concurso de que a pontuação do Impetrante está correta, acrescentando que o candidato não preencheu corretamente o cartão de resposta (preenchimento integral da quadrícula), razão pela qual não foi possível validar as questões com esse tipo de erro. Por fim, informa que o recurso do candidato foi examinado e indeferido, ressaltando que não houve ilegalidade ou abuso de poder no procedimento. Parecer do MP às fls. 76/77, opinando pela denegação da segurança. Impugnação apresentada pelo Estado do Rio de Janeiro às fls. 81/84, destacando as informações fornecidas pela autoridade coatora de que o candidato não preencheu corretamente o cartão resposta e que, por isso, as questões com tal erro não foram validadas, salientando que a marcação da quadrícula deveria ser integral. Por fim, invoca em seu favor o princípio da isonomia. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Primeiramente, defiro a gratuidade de justiça ao Impetrante. Anote-se. Trata-se de mandado de segurança em que o Impetrante postula a recontagem dos pontos que lhe foram atribuídos no concurso público em decorrência de questões anuladas, com intuito de melhorar sua colocação no certame. Informa a autoridade coatora às fls. 57/58 que o Impetrante ´não preencheu corretamente o cartão de resposta (preenchimento integral da quadrícula), não sendo possível validar as questões com esse tipo de erro. Desse modo, não foi atribuído, primeiramente, qualquer pontuação às questões nº 05, 46 e 49. (doc. anexo).´ O segundo Impetrado, devidamente intimado, não prestou informações, consoante a carta precatória acostada aos autos. O Estado do Rio de Janeiro, por sua vez, apenas reiterou as informações prestadas pela autoridade coatora e invocou o princípio da isonomia em sua impugnação de fls. 82/84. As informações prestadas pelo primeiro Impetrado às fls. 57/58 não convencem este Juízo, haja vista que, como se vê pelo espelho do cartão de respostas de fls. 13, anexado à inicial pelo Impetrante - documento não impugnado pelo Estado, presumindo este Juízo se tratar de cópia fiel do cartão preenchido pelo candidato à época da prova - demonstra que o Impetrante em nenhuma das respostas preencheu integralmente as quadrículas, sendo atribuído ao mesmo 78 pontos. Assim, se verdadeira fosse a alegação defensiva, não teria o mesmo sido contemplado com um único ponto. Outrossim - em que pese o Impetrante não ter trazido aos autos o edital do concurso - também causa estranheza o exíguo prazo entre a divulgação do gabarito preliminar (de 13/03/2012 até 14/03/2012, fls. 16, in fine) e o gabarito final (21/03/2012, fls. 23, in fine) para a apreciação dos recursos interpostos. Neste sentido, com efeito, as informações prestadas pela autoridade coatora vão de encontro à lógica dos fatos narrados nos autos, não esclarecendo a manutenção dos pontos obtidos pelo Impetrante no certame, apesar da anulação de questões que não haviam sido computadas ao mesmo. Assim, de se acolher o pedido inicial, para que sejam atribuídos ao Impetrante os pontos relativos às questões nº 05 e 34 do concurso sob enfoque, com o conseqüente remanejamento de sua classificação final, confirmando-se a liminar deferida às fls. 39/40. Em face do exposto, CONCEDO A SEGURANÇA, extinguindo o feito com resolução do mérito na forma do art. 269, I, do CPC, para determinar que sejam atribuídos em favor do Impetrante os pontos das questões 05 e 34, com o consequente remanejamento de sua classificação, TORNANDO DEFINITIVOS OS EFEITOS DA LIMINAR de fls. 39/40. Sem custas, ante a isenção legal. Sem condenação de honorários advocatícios, de acordo com os Enunciados das Súmulas 512 do STF e105 do STJ. Dê-se ciência ao MP. Submeto a presente decisão ao duplo grau obrigatório de jurisdição. Publique-se, intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.05.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
